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Tupy Caldas e os debates intelectuais 
no final dos anos 1930 
sobre a fundação de Porto Alegre
Jefferson Teles Martins1
O objetivo desta breve comunicação é retomar rapidamente a par-
ticipação de alguns intelectuais sul-rio-grandenses e suas tomadas de po-
sições em torno da discussão sobre qual teria sido “o ponto inicial da fun-
dação” de Porto Alegre e, também, sobre os “mitos fundadores da cidade”, 
em especial, assinalar o papel de Jaci Tupy Caldas no debate que ocorreu no 
final dos anos 1930. Em meio às disputas suscitadas e travadas através da 
imprensa, no III Congresso de História do Rio Grande do Sul (1940) e no 
Boletim Municipal e, também, através de livros publicados, estavam inte-
resses sociais, políticos e simbólicos precisos e mensuráveis. Toda polêmica 
intelectual escamoteia os interesses que a mobiliza e pelos quais se mobili-
zam os intelectuais, sendo muito fácil cair nas armadilhas do discurso, no 
qual se obliteram as motivações e se dá ênfase às razões puramente patrió-
ticas ou da busca pela “verdade dos fatos”, o amor à ciência, etc.
A efervescência intelectual dos anos 1930 no Rio Grande do Sul re-
sultou em debates e polêmicas que envolveram os principais produtores 
do conhecimento histórico no estado reunidos no IHGRGS. As polêmicas 
cumpriam funções importantes dentro da configuração do meio intelec-
tual da época. Entre essas funções podemos destacar: davam visibilidade 
aos temas discutidos, pois, geralmente essas polêmicas ocorriam na arena 
pública através da imprensa; contribuíam para afirmar ou reafirmar a re-
putação e o notório saber dos debatedores num universo de fraca institu-
cionalização do campo intelectual; permitiam a articulação de intelectuais 
residentes fora do Rio Grande do Sul com os residentes locais; servia ao 
“patrulhamento” intelectual tanto para interditar teses consideradas des-
toantes do “campo do pensável”, quanto para neutralizar possíveis perdas 
ou ameaças ao capital simbólico de intelectuais que residiam fora do esta-
do. Desta forma, participar das polêmicas locais, para aqueles que residiam 
fora, era uma forma de se fazer presente.
No final dos anos 1930 se estabeleceu na capital uma grande discus-
são sobre a data da fundação de Porto Alegre a partir das publicações de 
Walter Spalding, entre 1938 e 1939, na época diretor da Biblioteca Municipal 
de Porto Alegre, questionando a data mais tradicionalmente aceita, julho 
de 1773, e defendendo uma nova data: 5 de novembro de 1940. 
1  Doutor em História pela PUCRS e membro pesquisador do IHGRGS.
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Walter Spalding publicou um artigo no Correio do Povo, no mês de 
junho de 1938, onde dizia:
Há grande divergência sobre a data de fundação de Porto 
Alegre, sendo considerada, principalmente, a de julho de 
1773. No entanto, Porto Alegre é muito mais antiga, datando 
sua fundação de 1740, ano em que foi criado o Porto de Via-
mão por Jerônimo de Ornellas Vasconcelos e Menezes, pro-
prietário do Morro Santana... nossa capital não foi fundada 
por Marcelino Figueiredo, como dizem, e sim pelos casais 
das ilhas, que foram seus primeiros povoadores, provavel-
mente por solicitação de Jerônimo de Ornellas Vasconcelos 
e Menezes, primeiro donatário dos terrenos em que se apre-
senta a parte mais antiga de Porto Alegre.
A partir desse artigo e da dúvida suscitada e com a pretensão de 
realizar grandes festividades que associassem a inauguração das obras de 
urbanização da cidade à comemoração de 200 anos de Porto Alegre, o pre-
feito José Loureiro da Silva enviou um ofício ao presidente do IHGRGS para 
esclarecer o caso. Se o IHGRGS confirmasse a tese de Spalding, ficaria es-
tabelecido o “elo histórico” entre as obras de reforma urbana e a origem da 
cidade, pois ele era descendente direto de Jerônimo de Ornellas, a quem o 
funcionário da Biblioteca Pública (e membro do IHGRGS) atribuía o papel 
de primeiro colonizador de Porto Alegre. Mas para isso era preciso deslocar 
a fundação da cidade em mais de quatro décadas para trás.
Dr. José Loureiro da Silva (SPALDING, 1940, p. 13)
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O questionamento de Walter Spalding imediatamente teve reação 
de outro historiador não residente em Porto Alegre. No entanto, o historia-
dor que reagiu ao artigo de Spalding o fez em caráter privado. Por carta, 
Souza Docca disse que discordava de Spalding e que em breve apresentaria 
um trabalho sobre o tema. Mas Spalding não recuou da posição. Respondeu 
ao consagrado historiador, em carta de 1º de julho de 1938, assim:
Sobre a fundação de Porto Alegre vou escrever outro arti-
go no qual direi que “fundar” não é povoar mas que, antes 
mesmo da carta de sesmaria já Porto Alegre existia embora 
com nome diverso. E isso vou provar com uma carta inédita 
de Jerônimo de Vasconcelos e Menezes na qual afirma que 
desde 1736 residia no que é hoje o território de nossa Ca-
pital. Assim, pois, para seu trabalho anunciado, seria bom 
esperar este meu artigo, embora saiba que o senhor não está 
de pleno acordo comigo. Mas como isso é assunto que deve 
ser discutido ainda para ser fixada definitivamente a data 
de fundação (não povoamento que foi em 1742) tudo que se 
fizer serão achegas preciosas e o sr. dará, certamente, a úl-
tima palavra a respeito.2
 
Em 22 de julho, daquele ano, publicou-se o segundo artigo da lavra 
de Spalding sobre o tema no Correio do Povo. Nesse artigo afirmava:
Não se funda, nem se cria uma coisa que já existe. Por isso 
não se pode considerar data de fundação a em que aporta-
ram ao Porto de Viamão os primeiros casais. Habitavam, 
até então, desde 1732, a zona porto-alegrense, com sua cape-
linha desde 1747, as famílias de Jerônimo de Ornellas e seus 
agregados e parentes, junto ao Porto de Viamão, porto em 
que, em 1752, recebeu os primeiros povoadores oficialmente 
enviados, os casais açoritas, os habitantes daquele “arrayal 
de cazas de palha” do cronista de 1754.
Em 12 de agosto, escreveu a Souza Docca:
Muito lhe agradeço as palavras sobre meus modestos tra-
balhos que nada mais são do que contribuição. Sobre Porto 
Alegre, por exemplo, terminei, por ora, o assunto, que es-
pero seja corrigido, ou sancionado. O que me parece é que 
devemos descobrir, de vez, a data exata de sua fundação. Eu 
2  Carta de Walter Spalding a Souza Docca, Porto Alegre, 1º de julho de 1938. Fundo Souza 
Docca, Arquivo do IHGRGS
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espero que o sr. dirá a última palavra a respeito. E quando a 
tiver, farei novo artigo, corrigindo-me, caso sua conclusão 
seja (e eu suponho que será) contrária à minha, pois o sr. 
deve ter aí, no Rio, documentos que aqui desconhecemos.3
Vê-se que Spalding nem sequer considerava que a fundação tives-
se sido em 1773. Para ele, o que estava em disputa com sua tese de que o 
primeiro povoador de Porto Alegre tivesse sido Jerônimo de Ornellas era a 
conhecida narrativa da chegada dos Casais Açorianos. Portanto, para ele, 
nem mesmo os casais seriam os primeiros fundadores e sim o madeirense 
Jerônimo de Ornellas e sua família e agregados, pois, segundo ele “não se 
funda nem se cria uma coisa que já existe”.
O pedido de Loureiro da Silva foi repassado à Comissão de História, 
composta por Jaci Tupy Caldas e o Pe. Luiz Gonzaga Jaeger, que expediu 
o parecer em 31 de outubro de 1939. O parecer teve caráter conciliador no 
qual eram oferecidas duas datas importantes para a história de Porto Ale-
gre. Ambas calcadas em documentos. A primeira, 5 de novembro de 1740 
“como sendo a data inicial, ponto de partida isto é: de colonização”. Para 
embasarem sua conclusão, os historiadores utilizaram a carta de conces-
são da sesmaria a Jerônimo de Ornellas da porção de terra onde estava o 
núcleo inicial de povoação de Porto Alegre. Legitimava-se assim, a vonta-
de do prefeito de realizar as festividades de bicentenário de Porto Alegre, 
como início da colonização, tendo Jerônimo de Ornellas como seu primeiro 
povoador. A segunda data, 24 de julho de 1773, foi apontada como data de 
fundação jurídica da cidade. 
A concessão da Sesmaria
Nesse sentido, o ponto inicial da narrativa sobre a fundação de Por-
to Alegre vincula-se ao contexto do século XIII, onde o Continente de São 
Pedro estava envolvido na disputa entre as Coroas Ibéricas, cujo centro da 
disputa era a Colônia de Sacramento. Nesse contexto, o Continente era tido 
como o maior celeiro de gado bovino e cavalar da América Portuguesa. Esse 
gado atraiu os chamados tropeiros (bandeirantes e preadores de índios) 
que se dedicaram ao transporte de tropas para os mercados de Laguna e 
Sorocaba. Assim, Spalding deu forma à narrativa: 
E com isso foram criando estradas, formando “estanças” 
– os pousos necessários ao descanso – e fundando “povos” 
3  Carta de Walter Spalding a Souza Docca, Porto Alegre, 12 de agosto de 1938. Fundo Souza 
Docca, Arquivo do IHGRGS.
223RIHGRGS, Porto Alegre, n. 155, p. 219-227, dezembro de 2018.
Tupy Caldas e os debates intelectuais no final dos anos 1930 
sobre a Fundação de Porto Alegre
ao longo dessas vias de penetração. A maioria desses povos 
reunidos nas “estanças” dos tropeiros transformaram-se 
em vilas e cidades, que se costuma denominar “cidades do 
gado”. Nessas condições estão Viamão, Santo Antônio da 
Patrulha, Osório (antiga Conceição do Arroio), e, entre ou-
tras, Porto Alegre (SPALNDIG, 1967, p. 16).
 
Por fim, Jerônimo de Ornellas é introduzido na narrativa de gênese 
de Porto Alegre:
Entre esses tropeiros destacou-se o madeirense residente e 
casado em São Paulo com D. Lucrécia Leme, Jerônimo de 
Ornellas Menezes e Vasconcelos, inicialmente pertencente à 
tropa militarizada de João de Magalhães, também dedicada 
em especial à “caça do gado bravio”. Abandonando, porém, 
a grande tropa de João Magalhães, começou a trabalhar por 
conta própria e já em 1732 estava com sua família instalada 
nos “campos de Viamão”, e com sua “estança” formada nas 
margens da lagoa de Viamão – Guaybe dos indígenas.
Ocupando-as com suas tropas de gado e ranchos de seus 
homens, Jerônimo de Ornellas conquistou, assim, direitos 
sobre as terras, conforme estabeleciam as ordenações do 
Reino, desde que o Rei não resolvesse tirar-lhe esse direito, 
conforme acontecia muitas vezes. Para isso tornava-se ne-
cessário provar que as terras eram devolutas e que as ocupa-
va por mais de cinco anos e que as estava povoando. Assim 
em 1739, Jerônimo de Ornellas requereu a posse das terras 
que afinal, a 5 de novembro de 1740, lhe foram concedidas. 
Obtida por essa forma, a posse definitiva, tratou o arguto 
tropeiro de estabelecer nessas terras não apenas sua famí-
lia, mas também as de sua gente, genros, parentes e agre-
gados, formando um núcleo colonizador inicial de mais ou 
menos 100 almas. Sua casa estabelceu-a no alto do Morro 
Santana, o ponto mais elevado da zona, e de onde, em dia 
claro tinha sob seus olhos, não apenas todo lençol de águas 
da Lagoa do Viamão, da foz do Gravataí à pontas do Itapuã 
como o povoado de Viamão (SPALDING, 1967, p. 16)
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Retrato de Jerônimo de Ornellas e Menezes (SPALDING, 1967, p. 25) 
A exegese de um documento: carta de sesmaria
 Teve-se notícia da carta de concessão da sesmaria – apontada, en-
tão, como a certidão de nascimento de Porto Alegre – através da Revista do 
Arquivo Público Mineiro, de 1933, na página 65:
Dom Luiz Mascarenhas Comendador da Ordem Christo do 
Conselho de sua Magestade e Capitão General da Capitania 
de São Paulo e Minas da sua Repartição. Faço saber aos que 
esta minha carta de sesmaria virem que tendo respeito a me 
representar Jerônimo Dornelles de Menezes acharce (sic) 
estabelecido com o Morro de Senhora Santa Anna que parte 
do norte com o Tenente Francisco Pinto Bandeira e a divi-
de o Rio Gravatahy do sul com o Tenente Sebastião Fran-
cisco Chaves que divide o Rio Jacarahy e do este as praias 
do Rio Grande e de leste com Francisco Xavier Azambuja 
pedindo me que lhe fizesse mercê mandar passar carta de 
sesmaria das ditas terras e atendendo ao seu requerimento 
em que foi ouvido o Dr. Procurador da Coroa, hey por bem 
conceder em nome de sua majestade que deus guarde ao 
dito Jerônimo Dornelles Menezes três léguas de terras de 
comprido e uma de largo na paragem do Morro chamado 
Senhora de Santa Anna que parte do Norte coma fazenda 
do Tenente Francisco Pinto que divide com o Rio Gravatahy 
e do sul com o Tenente Sebastião Francisco Chaves que a 
divide o Rio Jacarahy e do este as Praias do Rio Grande e do 
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leste com Francisco Xavier de Azambuja as quais terras lhe 
concedo na forma das ordens do dito senhor... dada nesta 
Vila Boa de Goyas, aos cinco dias do mês de novembro de 
1740 (SPALDING, 1940, p. 37).
É importante observar como o historiador dos anos 1930 interpre-
tou esse documento:
Vê-se por esta carta de sesmaria que o Porto de Viamão 
fundado por Jerônimo de Ornellas ficava entre o Rio Jacareí 
(Capivara atual), Rio Gravataí e Rio Guaíba, confrontando 
pelo oeste com a sesmaria de Francisco Xavier de Azambuja 
concedida a 20 de outubro de 1732 (SPALDING, 1940, p. 38).
Spalding ainda informa que o Gal. Borges Fortes lhe comunicou que 
no Arquivo Público da Baía estava a carta de sesmaria de Sebastião Francisco 
Chaves, concedida a 30 de março de 1736. 
A partir daí aparece com destaque na discussão a participação do 
professor Jaci Tupy Caldas. Como professor de Geografia ele detinha o sa-
ber especializado para interpretar o documento que dava detalhes da lo-
calização geográfica da sesmaria de Ornellas, e, desta forma, sustentar e 
legitimar aquele parecer. Ele fez parte da Comissão de História, junto com 
o Pe. Jaeger. 
No Boletim Municipal, idealizado e dirigido por Walter Spalding, por 
nomeação de Loureiro da Silva, o Professor Tupy Caldas escreveu no estudo 
intitulado Estancias Continentinas:
Francisco de Azambuja recebeu a mercê real em 28 de Ou-
tubro de 1732, ocupando campos de três léguas de comprido 
e um légua de largura no interior dos atuais municípios de 
Porto Alegre e Viamão; foi possível localizá-lo com sua es-
tância na vertente oriental do Morro Sant’Ana, para lá do 
Passo do Dorneles.
Sebastião Francisco Chaves possuía carta de sesmaria, com 
data de 30 de Março de 1736, cobrindo a sua estância de duas 
léguas de comprido e uma de largura, parte do território 
dos Campos de Itapuan, com limite norte pelo arroio Jaca-
raí, que identificamos com o atual arroio Capivara e, limite 
austral e ocidental pela costa do Rio Grande de São Pedro, 
hoje Rio Guaíba.
Francisco Pinto Bandeira recebeu do Rei de Portugal três 
léguas de comprido e uma de largura, estendendo a sua 
propriedade rural ao longo do rio Gravataí, no atual mu-
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nicípio de Canoas, tendo como lindeiro a estância de João 
Rodrigues Prates, essa concedida em 1738, compreendendo 
terras do atual município de Gravataí (BOLETIM MUNICI-
PAL, 1940, p. 275) 
E assim, Tupy Caldas chega ao ponto que descreve a localização das 
terras de Jerônimo de Ornellas:
Jerônimo de Ornellas e Menezes e Vasconcelos recebeu as 
terras que ocupava, há alguns anos, em dádiva régia, em 5 
de novembro de 1740, tendo a sua estância como limites, 
pelo norte, leste e sul, respectivamente as três primeiras 
estâncias citadas; ao oeste, na extensão de três léguas, sua 
propriedade rural era banhada pelas águas do rio Guaíba, 
outrora Rio Grande de São Pedro, também conhecido por 
Rio Iguaçu, como se lê na Carta das Cortes, que serviu à de-
marcação de limites entre Espanha e Portugal.
A estância de Jerônimo de Ornellas Menezes e Vasconce-
los abrangia as terras da vertente ocidental do Morro de 
Sant’Ana, situadas entre o rio Gravataí, ao norte, e o arroio 
Jacaraí, ao sul. 
Foi na área da estância de Jerônimo de Ornellas Menezes e 
Vasconcelos que se fundou a cidade de Porto Alegre (vide 
mapa das sesmaria no campo de Viamão – organizado pelo 
prof. J. Tupy Caldas) (Idem, p. 275).
Veja abaixo o mapa das estâncias continentinas elaborado pelo pro-
fessor de Geografia:
Planta das Sesmarias nos Campos de Viamão, século XVIII 
(Boletim Municipal, 1940, p. 276).
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Detalhe da Sesmaria de Jerônimo de Ornellas:
Com a interpretação do documento da concessão da sesmaria a Je-
rônimo de Ornellas, ficou pouca margem para dúvidas sobre a localização 
das sesmarias, legitimando-se que aquele sesmeiro madeirense tenha sido 
o iniciador da colonização de Porto Alegre. Isso possibilitou, naquele mo-
mento, as comemorações de 200 anos do início da cidade, bem como a li-
gação entre Loureiro da Silva, prefeito, e seu antepassado direto, Jerônimo 
de Ornellas.
Entretanto, essa interpretação não invalidou outras narrativas im-
portantes para explicar a origem da cidade, como a chegada dos Casais 
Açorianos. O ponto controverso em todo o debate que se formou no final da 
década de 1930 foi a tentativa de fixar uma data como ponto inicial da colo-
nização. O objetivo dessa breve explanação foi apenas assinalar a participa-
ção de Tupy Caldas nesse debate (ele que também tinha ligações familiares 
com Jerônimo de Ornellas, pois sua esposa era descendente do madeiren-
se), e que foi determinante para a conclusão que o caso teve na época.
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